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PROPRIEDADE E DESAPROPRIAÇÃO AGRÁRIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
       Hugo Otávio Tavares Vilela 
 
RESUMO 
O texto tem como tema o tratamento constitucional à propriedade, examinando a tese de que 
a Constituição Federal contemplou a propriedade ora como direito fundamental ora como 
dever do proprietário. Em casos de propriedade como dever de seu titular, não seria legítima 
a plena indenização em casos de desapropriação agrária.   
  
 
 
PROPRIEDADE – DIREITO OU DEVER?  
 
 Vozes doutrinárias têm se levantado em crítica ao regime indenizatório praticado no 
país, quando da ocorrência de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, 
denominada desapropriação agrária. Dentre essas vozes, desponta a de Fábio Konder Comparato, 
Professor Doutor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 
  
Segundo este autor
i
, seria antijurídico indenizar o expropriado, pois com a desapropriação 
não haveria o sacrifício de um direito individual às exigências do interesse social. Neste sentido, a 
desapropriação agrária constituiria uma imposição administrativa sancionatória pelo 
descumprimento do dever inerente ao proprietário, o de fazer com que o imóvel cumpra sua função 
social. 
 
  Em seu elenco de direitos e garantias fundamentais, disposto em seu artigo 5º, a 
Carta Magna estabelece, no inciso XXII: “...é garantido o direito de propriedade”. 
    
 Entretanto, nem toda propriedade seria direito fundamental. A própria Constituição 
teria reservado tal status a hipóteses específicas. Esta a lição de Comparato:  
“algumas vezes, o direito positivo designa claramente determinada espécie de 
propriedade como direito fundamental, atribuindo-lhe especial proteção. É o caso, 
por exemplo, no direito brasileiro, da pequena e da média propriedade rural.  
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A Constituição (art. 185) as declara insuscetíveis de desapropriação para fins de 
reforma agrária e determina que a lei lhes garanta tratamento especial”ii. 
     
Desta forma, haveria o direito fundamental de propriedade, em que se incluiriam, por 
dispositivo expresso, a pequena e média propriedade. Tal direito seria caracterizado pela 
impossibilidade de desapropriação. Por outro lado, haveria a propriedade-dever, em que se 
incluiriam todos os casos não classificados como direito fundamental. Nestes casos, não haveria 
propriamente um direito subjetivo mas um dever constitucional de cumprimento dos requisitos da 
função social. Uma vez descumprido este dever, o proprietário seria desapropriado como sanção por 
este descumprimento. Em não havendo direito subjetivo titularizado pelo proprietário, mas tão 
somente um dever, teria-se por incabível a indenização.     
  
Seria essa a melhor exegese do tratamento constitucional à propriedade? Tendo por 
parâmetro a origem e fundamentação basilar dos direitos fundamentais e da Teoria Constitucional, o 
presente artigo intenta dar resposta a esta pergunta. 
  
 Examinaremos, primeiramente, a maneira com que o constitucionalismo vem 
tratando o direito de propriedade, desde a o fim do Antigo Regime absolutista na Europa. Em 
seguida, trataremos da propriedade na Constituição Federal de 1988. 
 
 CONSTITUCIONALISMO E PROPRIEDADE 
 
 De início, cabe esclarecer o que seria constitucionalismo. Norberto Bobbio, ao 
comentar a transformação do poder tradicional em poder legal, ocorrida na Idade Moderna, designa 
constitucionalismo como sendo a subordinação do poder estatal ao direito
iii
. 
 Tal subordinação do Estado ao direito afirmou-se de maneira definitiva no Ocidente 
com as revoluções burguesas do último quarto do século XVIII, tendo por palco a Europa e a 
América do Norte. Estes movimentos, com ênfase na Revolução Francesa, lograram impor ao 
Antigo Regime absolutista a observância de estatutos mínimos de respeito à pessoa humana. 
Documentos como a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, representaram uma 
forma inicial de constitucionalismo. Por eles, não se buscava regular todas as relações de poder 
presentes no âmbito de um país, mas regulava-se a relação fundamental à manutenção de um Estado 
de Direito, a relação entre cidadão e Estado. 
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 Elencaram-se direitos considerados naturais que visavam a garantir principalmente a 
liberdade de cada cidadão. Dentre estes direitos estava a propriedade
iv
. Tal direito tinha cunho 
absoluto, inatacável, tendo por única exceção a esta característica a possibilidade de ser 
desapropriado. Prevalecia uma visão eminentemente individualista do direito, sem limitações como 
a função social.  
 O constitucionalismo tem abrangência maior na era contemporânea. O Estado 
submete-se a um amplo estatuto que rege todas as principais relações de poder no país e que 
fundamenta a ordem jurídica estatal. Eis a idéia geral que hoje temos de Constituição, elaborada de 
forma sistemática por Kelsen e aprimorada por autores como Burdeau e Hesse. 
 Por sua vez, o conceito de propriedade também sofreu mudanças. Quando da 
implementação do Estado Liberal, determinante era a visão de que a melhor forma de se alcançar o 
bem comum era a garantia do bem-estar individual. Com o avanço dos movimentos socialistas, a 
partir de meados do século XIX, o Estado Liberal e mesmo a Igreja viram-se obrigados a declarar 
que a propriedade não teria apenas uma função de benefício do indivíduo, mas também uma função 
social. Esta concepção socializante da propriedade, externada em encíclicas papais como a Rerum 
Novarum, de 1891, ganhou lugar na doutrina jurídica no início do século XX, pelo trabalho de 
doutrinadores, como Leon Duguit. Hoje, cartas políticas de muitos estados modernos, a exemplo da 
pioneira Constituição de Weimar, Alemanha, no início do século, consagram a função social. 
Neste ponto, necessária uma indagação. Tendo em vista que o Direito Constitucional 
Moderno contempla a função social da propriedade, podemos dizer que a propriedade não tem 
caráter “tão fundamental” quanto outrora? Correto seria afirmar que este direito merece, do 
constitucionalismo atual, menor proteção do que tivera nos tempos da Revolução Francesa?   
 Uma resposta negativa afigura-se mais correta. Em verdade, ocorreu um progresso 
no que se entende por este direito fundamental.  
 
 Admite-se que tal direito tenha uma função social, o que não negaria seu caráter de direito 
subjetivo, mas apenas o condicionaria. O fato de um direito subjetivo estar condicionado a certa 
função não retira seu caráter fundamental. A doutrina hodierna entende que os direitos 
fundamentais, em regra, são passíveis de limitação. Tal premissa se esclarece na argumentação de 
Paulo Gustavo Gonet Branco: “Em sistemas aparentados ao nosso, tornou-se pacífico que os 
direitos fundamentais podem sofrer limitações, quando enfrentam outros valores de ordem 
constitucional, inclusive outros direitos fundamentais. (...) A leitura da Constituição brasileira 
mostra que essas limitações são, às vezes, expressamente previstas no Texto.  
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Até o elementar direito à vida tem limitação explícita no inciso XLVII, a, do art. 5º, em que 
se contempla a pena de morte em caso de guerra declarada. O direito de propriedade, de seu turno, 
encontra limitações tanto para a proteção de direitos ambientais, como para atender a funções 
sociais, inclusive admitindo-se a desapropriação”v.              
 
Outro ponto relevante na caracterização atual do direito de propriedade consiste em admitir 
que de acordo com o objeto, variam a tutela jurídica e os requisitos da função social.  Não obstante 
seja um exagero falar em “propriedades”, cumpre perceber que o mesmo direito ganha nuances 
diferentes conforme o objeto sobre que incide. Conforme a natureza do bem, os requisitos para o 
cumprimento de sua função social variam. Os requisitos previstos para um imóvel urbano não são 
os mesmos dos de um imóvel rural, posto que situados em realidades distintas, devendo atender a 
necessidades específicas de cada contexto. O direito sobre um bem essencial à sobrevivência do 
indivíduo, como a pequena propriedade de que fala a o art. 185, inciso I da Constituição Federal, 
contará com um espectro protetivo maior do que o direito incidente sobre um grande imóvel rural, 
sendo expressamente vedada sua desapropriação. Proteção maior também contemplará o direito de 
propriedade que incidir sobre bens essenciais à sociedade, como a propriedade produtiva, constante 
do inciso II do mencionado artigo.    
 O fato de que o objeto pode interferir na tutela ou no conteúdo deste direito não 
implica dizer, todavia, que dele haja categorias “mais ou menos fundamentais”. A propriedade, 
instituto jurídico, é sempre direito fundamental, não havendo casos em que o seja mais ou menos. 
Ocorre que, como vimos acima, mesmo os direitos fundamentais podem sofrer restrições. É natural 
que assim seja, posto que o mundo fático exige do direito que se adeqüe à sua complexidade.    
Mas um direito fundamental não pode sofrer restrições indefinidamente. A própria 
relativização porque passaram estes direitos ensejou a que se firmasse o princípio da proteção do 
núcleo essencial, Wesensgehaltsgarantie, que segundo Gilmar Ferreira Mendes: “destina-se a 
evitar o esvaziamento do conteúdo do direito fundamental mediante estabelecimento de restrições 
descabidas ou desproporcionadas”vi. 
O direito de propriedade contará com maior ou menor tutela jurídica conforme a relevância 
de seu objeto. Os requisitos da função social a ser cumprida pela  propriedade variarão conforme o 
bem. Todavia, haverá um núcleo mínimo de proteção que não apresentará variação 
independentemente do objeto em que incidir o direito. Mesmo nos casos em que mais seja 
restringido, restará salvaguardado por um mínimo de tutela a impedir que o direito não se 
descaracterize como tal.  
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 Com o intuito de deixar claros os limites do núcleo essencial dos direitos 
fundamentais, mostrando até onde podem ser restringidos, o poder constituinte originário de vários 
países tem-se valido do expediente de impor limites às restrições que o poder constituinte derivado 
ou o legislador ordinário poderá impor a estes direitos. São os denominados “Limites dos Limites” 
ou Schranken – Schranken, que por sinal ocorrem no texto constitucional brasileiro, como se verá. 
 
A PROPRIEDADE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 
 Na Introdução, mencionamos a opinião de Fábio Konder Comparato, no sentido de 
que a propriedade na Constituição de 1988 ocorreria de duas formas: como direito fundamental e 
como dever social. Também Eros Roberto Grau oferece linha argumentativa conteste com a opinião 
do autor antes referido
vii
. 
  
 Em que pese a solidez argumentativa apresentada nas lições destes renomados 
juristas, essas oferecem critério por demais estreito para se determinar quando um direito seria 
fundamental.  
 
De suas lições, apreende-se que fundamental seria o direito de propriedade cujo objeto 
satisfizesse predominantemente as necessidades de seu proprietário. O direito de propriedade 
incidente sobre imóvel considerado pequena propriedade rural seria, por exemplo, considerado 
direito fundamental, não devendo observar os requisitos da função social, quedando-se resguardado 
da desapropriação agrária, conforme o art. 185, inciso I. O critério, portanto para se determinar a 
propriedade como fundamental seria a marcante importância de seu objeto para suprir necessidades 
de seu titular.   
Este critério falha, de início, por não explicar a inclusão da propriedade produtiva como 
direito fundamental, resguardado de desapropriação agrária pelo inciso II do mesmo art. 185. Trata-
se de bem cuja função predominante é geralmente social, para abastecimento do mercado, estando 
em segundo plano a sua função individual. Como a explicar a inclusão deste bem como direito 
fundamental?       
 Ocorre que a Constituição não se valeu do critério da função individual do bem para 
classificar a propriedade em categorias. Tal se dá pelo simples fato de que não classifica a 
propriedade em fundamental ou não. A garantia constante do inciso XXII, art. 5º, da Constituição 
Federal contempla a propriedade como instituto jurídico.  
Revista Jurídica, n. 3/4, Jan. – Dez. - 2001, Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA. 
82 
 
Fundamental não é o objeto, mas sim o instituto. Qualquer caso de propriedade é caso de 
incidência de um direito fundamental, não importando o objeto.  
 O poder constituinte originário quis garantir que o cidadão terá sempre a faculdade de ter 
algo como seu. Estabeleceu que a propriedade é fundamental à liberdade do indivíduo perante o 
Estado ou qualquer particular. Que haverá sempre uma esfera material privada, expansão da 
personalidade individual. Este o espírito da Constituição, em seu art. 5º, inciso XXII.    
 Ainda, as lições acima indicam que o objeto de direito fundamental de propriedade não teria 
função social, sendo que o mandamento do inciso XXIII, de cumprimento de tal função, não diria 
respeito ao titular deste direito fundamental. Isto não se afigura verdadeiro. A Constituição veda que 
a pequena propriedade seja alvo de desapropriação agrária. Por ser bem tendente à satisfação 
pessoal de seu proprietário, garante-se à propriedade incidente nestes bens uma maior proteção. Isto 
não quer dizer que a legislação ordinária não possa prever sanções administrativas ao proprietário 
deste imóvel que, sem justificativa, não lhe dê função social. A Constituição a resguarda da 
desapropriação agrária e em seu artigo 5º, inciso XXVI, resguarda-a de penhora por débitos 
decorrentes de sua atividade, mas não elegeu seu proprietário titular de um direito intocável. 
No que tange à lição de Comparato, sua afirmação de que a propriedade não tida como 
direito fundamental constituiria não um direito, mas sim um dever, merece ressalvas. 
A própria Constituição classifica a propriedade como direito, assim denominando-a 
expressamente, em especial no já mencionado artigo 5º, inciso XXII. Em comentário aos incisos 
XXII e XXIII deste dispositivo, Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins, afirmam
viii
:  
“O primeiro ponto a notar é que o Texto acaba por repelir de vez alguns autores 
afoitos que quiseram ver no nosso direito constitucional a propriedade transformada 
em mera função. Em vez de um direito do particular, ela seria um ônus, impondo-lhe 
quase o que seria um autêntico dever. De qualquer sorte o que estava presente nesta 
corrente era o desconsiderar a propriedade como bastante em si mesma, tornando-a 
uma mera decorrência de uma função cumprida pelo proprietário. O Texto 
Constitucional, ao dar independência à proteção da propriedade, tornando-a objeto de 
um inciso próprio e exclusivo, deixa claro que a propriedade é assegurada por si 
mesma”. 
  
A classificação da propriedade como dever, função, situação jurídica, encontra-se hoje em 
posição minoritária. 
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 Predominam opiniões que defendem a função social como um condicionante interno do 
direito de propriedade, e quanto mais o proprietário a cumpre, maior a tutela jurídica protetiva sobre 
seu direito. Foi esta posição majoritária a adotada em nosso Texto Constitucional, ressalvado o 
núcleo elementar do direito fundamental de propriedade, que lhe garante uma tutela mínima mesmo 
quando não haja qualquer cumprimento à função social. Mas que exemplo se poderia dar desta 
tutela mínima?  
Conforme dissemos, o poder constituinte originário estabelece limites às restrições que o 
legislador possa dar a um direito fundamental, garantindo a este proteção mínima. Assim procedeu 
a Constituição Brasileira em seu artigo 184, ao exigir prévia e justa indenização ao expropriado.  
Como vimos ao longo deste texto, a Constituição adotou o conceito de propriedade como 
um direito cuja tutela pode ser maior ou menor dependendo de fatores, como relevância do objeto e 
cumprimento da função social. Na esfera agrária, a máxima proteção jurídica a um proprietário é a 
impossibilidade de seu imóvel ser desapropriado, por constituir pequena propriedade ou 
propriedade produtiva. A mínima proteção dispensada pelo ordenamento jurídico a um proprietário 
rural é o direito à indenização, expresso no artigo 184. Se o proprietário não fizer com que seu 
imóvel cumpra a função social fará jus, ao menos, a uma indenização capaz de repor seu 
patrimônio. O poder constituinte derivado ou o legislador ordinário não poderão dispensar à 
propriedade proteção menor que esta.  
O descumprimento da função social não retira do titular do domínio a oponibilidade de seu 
direito ao Estado. Seu direito não fenece. Tal continua a existir, habilitando seu titular a uma 
indenização. Fora a propriedade um dever e não haveria o que indenizar. Entretanto, não foi esta a 
opção do poder constituinte originário no direito brasileiro.  
   
 
COMENTÁRIOS FINAIS. 
 
 São palavras de Konrad Hesse
ix
:  
“A norma constitucional não tem existência autônoma em face da realidade. A sua 
essência reside na sua vigência, ou seja, a situação por ela regulada pretende ser 
concretizada na realidade. Essa pretensão de eficácia (Getungsanspruch) não pode 
ser separada das condições históricas de sua realização, que estão, de diferentes 
formas, numa relação de interdependência, criando regras próprias que não podem 
ser desconsideradas”. 
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Concluímos o item III por afirmar que a Constituição Brasileira concedeu à propriedade a 
condição de direito. E se assim não fora? Que efeitos teria gerado uma constituição que negasse à 
propriedade o status de direito, mas a afirmasse como sendo, na maioria dos casos, um dever social? 
Possivelmente os efeitos não seriam tão dramáticos quanto se imagina. Essa constituição 
sofreria emendas em curto e médio prazo, ou teria uma interpretação distorcida de seu espírito ou 
mesmo seria, nesta parte, ignorada. Tal se daria porque essa Constituição não seria condizente com 
a estrutura sócio-política do país.  
Por lamentável que seja o fato, o Brasil é país de industrialização tardia, baixa capitalização 
individual e por unidades produtivas, com desempenho econômico irregular. Neste cenário, o 
direito de propriedade, mormente da terra, continua sendo um dos esteios de sua atividade agrária, 
setor vital à economia do país.  
Grande parte dos pequenos e médios proprietários rurais obtêm capital através de contratos 
de mútuo em que seu direito sobre o imóvel ou a produção é dado em garantia. Fosse a propriedade 
mero dever, podendo o proprietário ser destituído sem indenização pelo descumprimento da função 
social (cujos requisitos são definidos de forma por vezes genérica pela legislação ordinária)
x
, e o 
valor de mercado da propriedade cairia a um patamar que impediria a relação creditícia.  Incluir-se-
ia no mercado agrário um fator de risco que tornaria os investimentos mais caros e condicionados. 
Justamente pela necessidade de capitalização dos produtores, defende-se hoje uma expansão 
da propriedade como direito. É o que se apreende, por exemplo, da opinião de Fernando de Soto, 
que advoga por um amplo reconhecimento da propriedade imobiliária não registrada, como forma 
de capitalização a médio prazo do mercado interno de países da América Latina
xi
.       
O exame de nossa realidade força à constatação de que se deve democratizar o acesso à 
propriedade rural, exigir que sua função social se cumpra, mas não promover mudanças estruturais 
em tal instituto. 
Por esta razão, por ser pouco condizente com a realidade do país, essa constituição 
hipotética tenderia a ser desrespeitada por todos os pólos de força política, e seria modificada.  
Uma constituição não tem o dom de tudo transformar. A não ser que o poder constituinte 
originário seja acompanhado de uma profunda transformação sócio-econômica do país, seu campo 
de atuação será necessariamente limitado. A Constituição de 1988 foi contemporânea de uma 
grande reforma política, mas não de uma reformulação econômica. Por tal razão, sua eficácia tem 
sido maior no campo político (consolidando a transição democrática) que no econômico.   
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Constitui a carta magna uma força político-jurídica, mas não é a única força dentro de um 
Estado. Indaguemo-nos quantos dispositivos de nossa atual Constituição foram ignorados. Em 
grande parte dos casos, isso ocorreu pela mesma razão pela qual a constituição hipotética que 
descrevemos também o seria: porque alguns artigos de uma constituição não são páreo para séculos 
de História.  
Esta uma das mais sérias patologias que podem acometer o ordenamento constitucional de 
um país: quando esse se dissocia do substrato político que deveria reger. 
 
 
ABSTRACT 
 
 This article is to examine the theory that the Brazilian Constitution perceived estate as for a 
right or a duty. As a duty, the owner would not be given any indemnization in cases of 
expropriation for agrarian reform purposes.  
Constitution – estate – classification – expropriation – indemnization. 
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